PARECER N° 992, DE 2018
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 671, DE 2016
De autoria do nobre Deputado Afonso Lobato, o projeto em epígrafe dispõe sobre a obrigatoriedade de as empresas operadoras de sistemas de telefonia móvel e de transmissão de dados garantirem o acesso ilimitado dos consumidores à World Wide Web (internet). 
Nos termos regimentais, a proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 122a a 126a Sessões Ordinárias, de 06 a 13/09/2016, não recebendo emendas ou substitutivos.
Decorrido o prazo de pauta, o projeto foi encaminhado a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser analisado quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no §1( do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa.



Numa leitura perfunctória da proposição, tende-se a considerar que a mesma invade competência legislativa da União, em face do disposto no inciso IV do Artigo 22 da Constituição Federal, por versar aparentemente sobre telecomunicações. Contudo, leitura atenta e a olhos desarmados, vê-se com nitidez cristalina que a proposição não pretende ou não está a regulamentar a prestação de serviço de telecomunicação, quer em aspectos técnicos de extensão ou qualidade desse serviço, quer em aspectos relativos à tecnologia a ser implantada ou utilizada.


A proposição está, dentro da competência legislativa estadual inserta no inciso VIII do Artigo 24 da Constituição Federal, dispondo sobre direito do consumidor. A exegese apressada do conteúdo normativo do Artigo 22 da Constituição Federal, tão conveniente às empresas concessionárias de telecomunicação, nos leva a interpretações equivocadas, como – por exemplo – a defender que os municípios não podem dispor sobre o local de colocação das antenas de transmissão dessas empresas ou que o consumidor não possa ter os seus direitos resguardados por norma estadual. O consumidor paulista sempre encontrará na Assembleia Legislativa proteção irrestrita aos seus direitos. Foi assim no passado; é assim no presente e será assim no futuro.
Por todo o exposto, manifestamo-nos pela aprovação do Projeto de Lei n.° 671, de 2016.

a) Caio França – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 23/11/2016.
a) Célia Leão – Presidente
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